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1. Povos indígenas, remanescentes de quilombos e outras minorias

Para efeito de relatar o cumprimento das obrigações do Brasil em decorrência do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o conceito de minoria será, a grosso modo, o genericamente aceito pelas Nações Unidas: grupos distintos dentro da população do Estado, possuindo características étnicas, religiosas ou lingüísticas estáveis, que diferem daquelas do resto da população; em princípio numericamente inferiores ao resto da população; em uma posição de não dominância; vítima de discriminação.

No Brasil isto compreende os índios; os ciganos; as comunidades negras remanescentes de quilombos; comunidades descendentes de imigrantes; membros de comunidades religiosas.

Povos indígenas

São 246 povos indígenas no Brasil, segundo a FUNAI - Fundação Nacional do Índio. O quantitativo populacional varia de um grupo para outro, como também varia o modo de organização social. Os povos que vivem com menor interação e fricção com a sociedade majoritária conseguem permanecer com o modo de organização social mais tradicional, valorizando representantes e líderes espirituais, mantendo conselhos tribais, e preservando modos de manutenção da ordem e coesão interna.

Aspectos relacionados:

· Os índios e a demarcação de suas terras

· Violência contra os povos indígenas

· Os índios e a saúde

· Os índios e a educação

Ciganos

O Executivo brasileiro não despertou para a existência dos ciganos, como membros de uma minoria étnica com especificidades socioculturais, lingüísticas e econômicas próprias, a merecer uma ação desenhada para suas necessidades básicas. Os ciganos continuam à margem do desenvolvimento da sociedade envolvente, sofrendo mesmo interferências desse desenvolvimento, à medida em que a urbanização e a industrialização retira seus espaços tradicionais de vida e atuação.

Quilombos e negros 

O censo demográfico no Brasil classifica sua população baseada em critério de cor. De acordo om tal critério os brasileiros são brancos, negros, pardos, amarelos ou índios.

Negros e pardos no Brasil, segundo o censo, são cerca de 45% da população. A questão cultural e étnica passa longe das estatísticas. É a maior população negra fora da África. E a segunda maior do mundo, só inferior numericamente à população do mais populoso país africano, a Nigéria.

As conseqüências de séculos de exploração e crueldade produzem efeitos ainda hoje. A população negra (incluídos os negros e pardos, segundo os dados do IBGE) são os mais pobres entre os pobres, os com menor nível educacional, com trabalhos mais duros e pior remunerados. Essas estatísticas, porque examinadas unicamente à luz do critério cor ou raça, reforçam o preconceito e a discriminação.

Imigrantes e seus descendentes

O Brasil não se caracteriza por ser um país que estimule a imigração. Ao contrário, quando adotou políticas de estímulo à vinda de estrangeiros, o fez de modo bastante controlado, e para atender objetivos específicos. Segundo Decreto republicano, mão-de-obra branca, européia, deveria ser trazida para substituir a mão-de-obra escrava, em razão da abolição, mas também para "embranquecer" o país.

Desde a Constituição de 1934, a regra é dispersar os imigrantes, uma vez ingressos no território nacional. A política oficial pretendia impedir a reprodução dos traços culturais de origem, e sua organização social, forçando os que aqui chegavam a uma assimilação.

Há inúmeras comunidades que podem ser consideradas de italianos, alemães, holandeses, japoneses, chineses, sírios, libaneses, ucranianos, poloneses, que mantêm tradições comuns, histórias vividas em comum, e um sentimento de ancestralidade. A essas correntes migratórias anteriores, acrescentam-se dezenas de milhares de coreanos, bolivianos e outros grupos sul-americanos, que reproduzem aqui práticas e costumes trazidos em sua bagagem de vida. O Estado brasileiro não leva em conta essa diversidade cultural e étnica. 

2. Meio ambiente e desenvolvimento sustentável

A destruição da vegetação nativa de cerrado, inclusive em áreas de solos extremamente sensíveis, que afeta a biodiversidade e a capacidade de armanezamento das águas, vital numa região em que nasce boa parte dos principais cursos de água do país, a erosão, a concentração da propriedade, a migração acelerada, a irrigação intensiva, o assoreamento da nascente do rio Araguaia e de parte do entorno do Pantanal, bem como a tentativa de viabilização da hidrovia Araguaia/Tocantins a tudo custo, com falsificação de laudos técnicos do EIA-Rima, são altamente preocupantes.

Aspectos relacionados:

· Desmatamentos, dos incêndios e da atividade madeireira 

· A questão dos transgênicos

· A ausência de políticas nacionais de habitação e de saneamento

· impacto ambiental causado pela implementação do Rodoanel 

3. Discriminação e desigualdades

O Brasil possui um padrão de distribuição de recursos extremamente injusto. Levando-se em conta que mais de 75% da população mundial vive com uma renda per capita inferior à brasileira, é forçoso reconhecer que as precárias condições de vida de segmentos importantes da sociedade brasileira advém não de uma escassez absoluta de recursos, mas sim da má distribuição desses. Em conformidade com o Relatório sobre Desenvolvimento Humano da ONU de 1998, no Brasil 20% dos mais ricos controlam mais de 64% da renda, enquanto os 20% mais pobres sobrevivem com 2,5% da renda.

Neste contexto, a construção de consensos internacionais e a sua correspondência no ordenamento jurídico interno, não têm sido suficiente para assegurar a plena efetivação da não discriminação "por motivo de raça, cor, sexo, orientação sexual, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer outra situação". 

População Negra 

É fato incontestável que existe uma profunda desigualdade racial no Brasil. Essa desigualdade se expressa nos indicadores sociais de renda, educação, saúde, mortalidade infantil, esperança de vida, dentre outras que propiciam uma ampla visualização das significativas diferenças existentes para a apropriação da riqueza gerada, no acesso aos serviços básicos, nas condições de vida e trabalho da maioria da população brasileira. Em conformidade com a PNAD - Pesquisa Nacional por amostragem Domiciliar, de 1996, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, existem 68 milhões de negros no Brasil. 

Portadores de Deficiência

A pessoa portadora de deficiência faz parte dos chamados grupos minoritários que são excluídos, estigmatizados, segregados e marginalizados socialmente. Toda e qualquer discriminação é considerada crime e passível de sanções previstas em lei. Apesar das garantias legais existentes, inúmeros casos de discriminação despontam no dia-a-dia. São portadores de deficiência visual, às vezes portadores de baixa visão que são aprovados em concursos públicos e se defrontam com o impedimento por meio de laudos médicos julgando-os incapazes de exercer a profissão.

Homossexuais

No Brasil vivemos uma grande contradição. Não há nenhuma lei que criminalize a homossexualidade. A homossexualidade não é crime no País. Por outro lado, não contamos com nenhuma legislação que, de fato, estabeleça direitos concretos e que proteja os direitos dos homossexuais. 

A população integrada pelos gays, lésbicas, travestis, transsexuais e bissexuais, sofrem com o preconceito e a discriminação na família, na escola, no trabalho, nos meios de comunicação, nos aparatos de segurança pública e privada, na religião e na sociedade em geral.

Na família, são alvo de perseguição de parentes, são mantidos em situação de cárcere privado, são forçados a tratamentos psiquiátricos e psicológicos forçados, quando não, em muitos casos, expulsos de casa, sofrendo agressões morais e físicas.

A pedagogia escolar não estabelece espaços para uma abordagem positiva e respeitosa, capaz de conviver com a diferença. De acordo com organizações de defesa dos homossexuais no Brasil, existem inúmeros exemplos de gays, lésbicas e travestis expulsos da escola sem motivo aparente. 

Os meios de comunicação social fazem uma abordagem da homossexualidade baseada em estereótipos, calcada quase sempre em buscas sensacionalistas, apesar de vários órgãos da imprensa já terem avançado neste sentido. No geral, ainda permanece a piada e as palavras jocosas, que, em boa parte delas, alimentam o preconceito e arraigam a noção de que é mais do que natural a violência contra os homossexuais. 

A violência e o abuso de autoridade policial contra os homossexuais é alarmante. No ano de 1999, em Salvador, Estado da Bahia, a Secretária de Segurança Pública, autorizou a prisão de todos os travestis que estivessem nas ruas da cidade. De acordo com dossiê produzido pelo Grupo Gay da Bahia, entregue a Comissão de Direitos Humanos da Câmara, em 1999, foram assassinados em 1998, 116 homossexuais, sendo 73 gays, 36 travestis e 7 lésbicas. Somente em 1999, até a data de entrega do referido dossiê - 21 de setembro - tinham sido assassinados 104 homossexuais. 

População de Rua

O Brasil possui um número crescente de pessoas que vivem nas ruas, especialmente nas grandes cidades. No Estado do Rio de Janeiro, em 1991 existiam 1.016 pessoas vivendo nas calçadas, praças ou sob viadutos. Este número chegou, em 1997, a 5 mil pessoas, de acordo com matéria publicada pelo Jornal "O Globo", em 4/06/97. Na cidade de São Paulo moravam nas ruas, em 1994, cerca de 4.549 pessoas, sendo que este número cresceu 17% em 1996, passando a morar nas ruas 5.334 pessoas, como divulgou, em 13/12/96, o jornal "O Estado de São Paulo". Os relatos das pessoas impelidas a viver nas ruas são dramáticos. Essas pessoas são sujeitas a todo instante a maus tratos e à discriminação em decorrência e sua condição econômico-social e por estarem sujas, mal vestidas e famintas. 

4. Gênero

As mulheres brasileiras representam 40,4% da população economicamente ativa, sendo que na Administração Pública Federal este percentual é de 43,8% , segundo os dados oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, de 1997. 

Entretanto, ainda existem desigualdades entre homens e mulheres quanto ao acesso, ao tipo de emprego e diferenças salariais, capacitação e ocupação nos espaços de decisão. 

Área da saúde

O Brasil formulou o PAISM - Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher, em 1983, que até hoje não foi implementado em todas as cidades brasileiras. São poucas as unidades de saúde a oferecer este serviço à comunidade e muitas que oferecem o fazem de forma precária. 

Área da violência

A Conferência Mundial dos Direitos Humanos (Viena-1993) definiu que a violência contra a mulher, é todo ato baseado no fato da pessoa pertencer ao sexo feminino, que tenha ou possa ter como resultado um dano ou sofrimento físico, sexual e/ou psicológico (§ 38 da Declaração de Viena).

No Brasil a violência contra a mulher é tão grave que já provocou uma Comissão Parlamentar de Inquérito - CPI, no Congresso Nacional, sendo os resultados surpreendentes como este: "existem dados comprovando que mais de 50% dos estupros ocorrem dentro da própria família".

Acesso ao poder

A distribuição desigual de poder nas relações de gênero marca a vida de mulheres e homens de forma complexa e cria inúmeras situações que dificultam o exercício pleno da cidadania pelas mulheres, com conseqüências diretas para a conquista de sua autonomia e para sua participação em processos de tomada de decisão, tanto no âmbito privado quanto no público. A sobrecarga de responsabilidades domésticas e familiares, o baixo nível de acesso aos recursos de desenvolvimento, o pouco controle sobre os resultados de seu trabalho, sobre a renda familiar, sobre suas decisões pessoais etc., são fatores que impõem barreiras ao fortalecimento da auto-estima das mulheres, de sua auto-confiança e de sua capacidade de se organizar para expressar e defender seus direitos. Estes fatores se refletem, por certo, na dificuldade de participação plena das mulheres na vida pública e em instâncias decisórias do país.

5. Situação Agrária

O Brasil apresenta atualmente um dos maiores indicadores de concentração da propriedade da terra no mundo, ostentando um índice de Gini próximo a 0,9 (portanto, próximo à concentração absoluta). O total de estabelecimentos agrícolas existentes no país, de acordo com o Censo Agropecuário de 1996, produzido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), é de 4,8 milhões e a área ocupada é de 353,6 milhões de hectares. Os minifúndios e as propriedades com menos de 100 hectares perfazem 89,1% dos imóveis e 20% da área total. No outro extremo, as grandes propriedades com áreas acima de 1.000 hectares constituem 1% do total dos imóveis e detém 45% do total das terras cadastradas. À concentração soma-se a improdutividade da terra: mais de 35 mil imóveis considerados como latifúndios estão sem produzir, ou seja, 1% do número de propriedades, os quais ocupam mais de 60% da área total cadastrada (em torno de 166 milhões de hectares). Esta realidade agrária calamitosa se reflete em praticamente todas as unidades da Federação, e foi enfaticamente denunciada em todas as audiências públicas realizadas.

6. Desenvolvimento econômico próprio

A política de abertura comercial e financeira e de desregulamentação geral da economia, com a conseqüente subordinação das decisões macroeconômicas aos interesses do grande capital, sobretudo internacional, que comandam a dinâmica do mercado, restringiu drasticamente a capacidade do Estado brasileiro e as possibilidades do país para definir, conduzir e implementar um processo de desenvolvimento econômico autônomo. Quatro aspectos, entre outros, são particularmente relevantes na configuração do quadro de aprofundamento da dependência e da vulnerabilidade externas e de crescente instabilidade econômica que resultou da adesão do país ao receituário neoliberal, promovida inicialmente pela administração Collor e intensificada, em marcha forçada, pelo atual governo:

Aspectos relacionados:

· aumento crítico da dependência da economia em relação ao capital externo

· aumento explosivo do passivo externo do país

· A intensificação do processo de desnacionalização da economia

· debilitamento da capacidade de investimento do Estado

7. Trabalho e sindicalização

A história da humanidade registra importantes avanços e conquistas dos povos, especialmente nos campos cultural, educacional, científico e tecnológico, político e social, entre outros. Quando limitamos nossa observação aos três últimos séculos, constatamos facilmente três importantes conquistas da cidadania: a conquista dos direitos civis, no século XVIII; a dos direitos políticos, no século XIX, e a dos direitos sociais, no século XX. Dessas três conquistas, apenas a última tem custos efetivos, onerando empresas e governos. Entretanto, a universalização desta última conquista tem sido alvo de forte resistência. E, no caso brasileiro, corremos o risco, sob o comando de um governo que se auto-proclama social-democrata, mas age segundo a cartilha neoliberal, de ingressarmos no século XXI com um retrocesso inaceitável: a redução ou mesmo supressão dos direitos sociais, a conquista mais recente da história dos povos.

Aspectos relacionados:

· Relações de Trabalho

· Obrigatoriedade do trabalhador comerciário trabalhar aos domingos e feriados

· Organizações Sindicais

8. Previdência Social 

A estratégia mercantilista do governo na área da seguridade social é suprimir o caráter universal e humanitário da previdência social, da saúde e da assistência, seja dificultando a concessão de benefício, seja eliminando sua função social, quebrando com o sistema de solidariedade. Dentro dessa lógica, várias medidas foram adotadas pelo governo federal, tanto na esfera constitucional quanto em nível infraconstitucional. 

Dentre elas, com reflexos sobre os direitos humanos, podemos mencionar: 

1. Restrições ao gozo do benefício assistencial a deficientes físicos e idosos carentes, mediante fixação de critérios rigorosos para a concessão do benefício. Anulação de benefícios sob alegação de fraude; imposição de obrigações, tais como realização de perícias, realizadas exclusivamente pelo INSS, obrigando pessoas deficientes a deslocamentos em condições precárias, até as localidades onde tais perícias podem ser feitas. 

2. Restrições ao gozo de aposentadoria especial para os trabalhadores sujeitos a trabalho em condições nocivas à saúde. Exigência retroativa de "laudos" técnicos contemporâneos e extinção do direito à concessão do tempo exercido em condições especiais quando somado ao de atividade comum. 

3. Restrições à concessão de aposentadoria aos trabalhadores rurais, mediante exigência de provas materiais válidas para cada membro da família e para todo o período a ser comprovado. Concentração de poderes no âmbito do INSS para validações de provas do exercício de atividade. 

4. Mudanças constitucionais e legais com o propósito de reduzir o valor dos benefícios previdenciários e dificultar sua obtenção (idade mínima, fator previdenciário, tempo de contribuições, etc). 

9. Descanso e lazer

Entendendo que "o lazer é uma dimensão privilegiada da vida humana, fruto do fenômeno urbano-industrial, no qual um conjunto de fatores permite o aparecimento de um tempo disponível para o indivíduo, o qual, imbuído de relativa percepção de liberdade, poderá exercitar sua livre escolha de experiências lúdicas que possam contribuir para o seu descanso, divertimento e pleno desenvolvimento pessoal e social." - e considerando os diversos conteúdos culturais do lazer, tais como fisico-esportivos, sociais, manuais, intelectuais, artísticos e turísticos podemos identificar que este direito é contemplado no Pacto não apenas quando citado explicitamente no art.7°,d), mas também quando analisados tópicos como cultura, educação, meio ambiente e outros.

Não existe no Brasil uma política de lazer definida, com alocação de recursos compatível com uma prioridade social assim estabelecida, que contemple inclusive as classes mais desfavorecidas e desenvolva ações articuladas e contínuas por parte do poder público.

10. Família

No que concerne às políticas públicas elaboradas e estabelecidas em favor da família, verifica-se pouca ou nenhuma atuação dos organismos governamentais. Salvo algumas exceções, o que se vê são apenas parcas ações pontuais e espaçadas, levadas a cabo sem grandes perspectivas pelos atores nacionais.

É claro o descaso dos órgãos brasileiros competentes no que se refere à promoção da família e na manutenção da harmonia em seu núcleo, uma vez que as políticas públicas propostas não têm senso de continuidade, e sua aplicabilidade fica confinada à boa vontade dos indivíduos conscientes dos objetivos e possíveis resultados a que suas ações podem levar.

11. Saúde

Garantir este direito de forma universal, igualitária e integral, tem sido um dos maiores desafios do Estado brasileiro. A percepção comum da população brasileira é de que a saúde vai mal, apesar das inegáveis melhoras apontadas pelos indicadores básicos. Isto porque, o Brasil é um país de desigualdades. Desigualdades sociais provocam impactos negativos na saúde da população de um país. Por isso, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento Humano (PNUD), passou a incorporar no cálculo do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) um indicador de desigualdade de renda em vez do Produto Interno Bruto - PIB per capita, buscando refletir melhor as condições de vida em cada país.

12. Alimentação

Uma revisão e atualização do Mapa da Fome, desenvolvido pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, e Comissão Econômica para a América Latina - CEPAL, recentemente tornado público, aponta que, em 1996, havia mais de 21 milhões de pessoas cuja renda não cobria sequer o custo de uma alimentação capaz de cobrir as necessidades nutricionais básicas. Esta é uma população em alto risco alimentar. A população abaixo do nível de pobreza era de 55.032.912 (35,6%). Outros estudos, baseados em perfil de consumo, desenvolvidos em várias cidades brasileiras, mostram que esta população de 55 milhões, em 1996, também se encontrava em risco de insegurança alimentar, seja do ponto de vista energético, seja do ponto de vista de consumo insuficiente de uma série de macro e micronutrientes como ferro, a vitamina B 12, a vitamina A e o cálcio, com grande impacto sobre a morbidade e mortalidade, tanto de crianças como em adultos. Como veremos a seguir, esta situação calamitosa não é fortuita, mas, sim, resultado da deficiência das políticas governamentais no campo da segurança alimentar.

13. Criança e adolescente

O Estatuto da Criança e do Adolescente/ECA, aprovado em 1990, provocou a necessidade de profundas transformações na implementação de políticas sociais no Brasil voltadas para a infância e adolescência trazendo para o cenário nacional o desafio de se construir e implementar, principalmente, três profundas mudanças:

· de concepção - proteção integral e respeito à condição especial de pessoas em desenvolvimento; 

· de gestão - ampliando a elaboração e gestão das políticas públicas para a participação da sociedade civil organizada através dos Conselhos de Direitos e Conselhos tutelares e imprimindo o caráter de articulação/integração dos diversos setores e políticas;

· de método - acabando com o caráter assistencialista e punitivo e atribuindo responsabilidades às políticas públicas, imprimindo também o caráter sócioeducativo ao adolescente autor de ato infracional.

Precisam ser criados programas especiais principalmente programas de: 

· Liberdade assistida 

· Regime de semiliberdade 

· Internação 
· Sobre as graves violações de direitos de crianças e adolescentes

· Exploração Sexual: uma violência contra crianças e adolescentes

· Trabalho Infantil - a inserção precoce das crianças e dos adolescentes no mercado de trabalho

14. Educação

A grave situação educacional brasileira pode ser retratada pela existência de cerca de 15,2 milhões de analfabetos absolutos, segundo dados do Ministérios da Educação, e estima-se a existência de cerca de 30 milhões de analfabetos funcionais.

A população brasileira na faixa etária entre 7 e 14 anos de idade, é da ordem de 28 milhões de crianças. Como os dados oficiais apontam uma escolarização líquida (apenas as crianças entre 7 e 14 anos de idade) de 95,5% no ensino fundamental, pode-se concluir que existam cerca de 1,26 milhões de crianças entre 7 e 14 anos fora da escola.

Os índices de evasão neste nível de ensino são de 3,9%, pela média ponderada de 1997. Neste mesmo ano havia um total de 34,2 milhões de matrículas. Houve, portanto, a saída de 1,33 milhões de crianças da escola. 

15. Cultura

Reconhece-se hoje no Brasil um real avanço com relação aos fundamentos jurídicos dos "direitos culturais" no país. Por meio do Pacto de San Jose (1992), o Estado brasileiro se compromete a garantir o direito de defesa contra qualquer forma de restrição aos meios de expressão de idéias e opiniões, de forma direta ou indireta, como o controle sobre o papel de imprensa ou as ondas radioelétricas, equipamentos técnicos etc. 

Acompanhando esse avanço, seguem-se outros também no plano legislativo. Como a aprovação de leis estaduais de incentivo à cultura, ainda que estas esperem a sanção dos governadores e sua regulamentação por lei. Assim como o caso específico da lei orgânica do município de Belo Horizonte e da sua secretaria municipal de cultura, criadas em 1989 e apontadas como exemplos de uma postura oficial que tem dado maior atenção à uma noção menos elitizada de cultura, na qual todo cidadão é percebido como um produtor cultural em potencial.

16. Moradia

A partir de 1930 o Brasil deixa de ser um país agro exportador e passa ao desenvolvimento industrial. O novo modelo de desenvolvimento beneficia deste modo a cumulação de capital, produzindo nos grandes centros urbanos a exclusão social. Modelo este que intensifica na década de 70, levando a concentração de riqueza em poucas mãos e empobrecimento da população em geral.

As regiões metropolitanas passam por intenso processo de urbanização, revelando as profundas desigualdades sociais expressivas da natureza seletiva do modela capitalista. Nas grandes e médias cidades crescem as periferias e consolidam as cidades satélites sem nenhuma urbanização adequada para receber o migrante que chega à cidade grande em busca de emprego e de melhores condições de vida.

Aspectos relacionados:

· População

· Demanda habitacional

· Política de moradia do Governo

· Políticas Públicas

· Despejos em áreas urbanas

· Descaso com as habitações rural e indígena

1
1

